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Relator 01 

 
VOTO/EMENTA 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS. AUSÊNCIA DE  CITAÇÃO DA UNIÃO. NULIDADE. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. 
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte ré contra acórdão dessa 
Turma Recursal que desproveu o recurso interposto, mantendo a sentença impugnada 
pelos seus próprios fundamentos. 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, co nheço do recurso. 
3. Extrai-se dos autos que a União foi condenada a repetir os valores 
indevidamente cobrados a título de contribuição pre videnciária sobre o terço de 
férias; contudo não foi citada para responder à dem anda. 
4. Desse modo, a sentença impugnada padece de nulid ade insanável, pois impôs 
obrigação a quem não participou do feito e não teve  oportunidade de exercer o 
seu direito ao contraditório  e à ampla defesa, o q ue contraria o princípio do 
devido processo legal. 
5. Ante o exposto, ACOLHO parcialmente os embargos opostos e ANULO o acórdão 
proferido por esta Turma Recursal, bem como a sente nça proferida em primeiro 
grau, determinando o retorno dos autos de origem a fim de que se proceda a 
citação da União. 
6. Sem condenação em honorários advocatícios. 
 

A C Ó R D Ã O 
 
VISTOS e relatados estes autos, decide a Turma Recu rsal dos Juizados Especiais 
Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, po r unanimidade, em ACOLHER os 
embargos de declaração, nos termos do voto da Juíza  Relatora. 
Goiânia - GO, 30 de maio de 2012. 
Juíza Federal LUCIANA LAURENTI GHELLER 
Relatora 
 

 
VOTO/EMENTA 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS. LEGITIMIDAD E DA AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA. OBRIGAÇÃO DE CADA ENTE. PRESCRIÇÃO.  EMBARGOS ACOLHIDOS.  
 

I – RELATÓRIO. 
 
Trata-se de embargos de declaração opostos pela Uni ão e por ente autárquico 
contra acórdão proferido por esta Turma Recursal qu e desproveu os recursos 
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interpostos, mantendo a sentença impugnada, que hav ia condenado a União a 
repetir os valores indevidamente recolhidos a títul o de contribuição 
previdenciária sobre o terço de férias, respeitada a prescrição decenal, e o 
ente a se abster de proceder a retenção da contribu ição. 
Alegam, em síntese: a) omissão sobre a ilegitimidad e passiva do ente autárquico 
para a presente demanda; b) inaplicabilidade do pra zo de 10 (dez) anos e a tese 
dos 5+5 aos tributos sujeitos a lançamento de ofíci o. 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO. 
 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhe ço do recurso. 
Considero incabível o argumento da ilegitimidade pa ssiva do ente autárquico para 
responder à ação, posto que, apesar de não integrar  a relação jurídico-
tributária, possui o dever de efetuar os descontos da contribuição 
previdenciária na folha de pagamento da parte autor a. 
Isso porque o objeto da demanda não envolve apenas a repetição dos valores 
indevidamente cobrados, mas também a cessação dos d escontos efetuados na folha 
de pagamento do servidor. 
Nos termos do art. 8º-A da Lei 10.887/04, a respons abilidade pela retenção das 
contribuições previdenciárias exigidas do servidor público será do dirigente e 
do ordenador de despesa do órgão ou entidade que ef etuar o pagamento da 
remuneração ou do benefício. Portanto, atribuído o dever de recolhimento ao ente 
autárquico, torna-se evidente a sua legitimidade pa ra responder pelas ações em 
que se pleiteia a cessação dos descontos.  
Trago julgado do STJ no mesmo sentido: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PEDIDO DE  SUSPENSÃO DA RETENÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA UNIVERSIDADE FEDERAL. PEDIDO DE REP ETIÇÃO DO INDÉBITO. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO. IMPETRAÇÃO APENAS CONTRA A A UTARQUIA. 
2. A entidade ou o órgão ao qual esteja vinculado o  servidor é responsável 
apenas pelo recolhimento da contribuição, que é rep assada para a União, não 
integrando tais exações o patrimônio do pessoa jurí dica responsável pela 
retenção. 
4. A entidade autárquica tem legitimidade por lhe c ompetir reter a exação 
questionada dos vencimentos dos servidores e repass ar para a União Federal. 
5. Todavia, em relação à repetição do indébito trib utário, a entidade autárquica 
não pode ser responsabilizada. É a União Federal qu e detém a legitimidade para 
figurar no polo passivo de demanda voltada à repeti ção do indébito, na qualidade 
de sujeito ativo do tributo e por ter recebido os v alores indevidamente retidos 
dos vencimentos dos servidores, em razão de sua res ponsabilidade pelo custeio do 
regime próprio de previdência. Neste ponto, correta  a decisão do Tribunal de 
origem. 
6. Legitimidade da Universidade Federal de São Paul o reconhecida para figurar na 
lide apenas em relação ao pedido de suspensão das r etenções. 
7. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no  REsp 1134972/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, jul gado em 18/05/2010, DJe 
31/05/2010) 
Já no que tange à pretensão voltada à repetição do indébito tributário, o ente 
autárquico não possui legitimidade para figurar no polo passivo da presente 
ação, visto que a responsabilidade, nesse ponto, é exclusiva da União. Destaco a 
existência de recentes precedentes da Sétima Turma do e. TRF/1ª Região nesse 
sentido, citando o AC 2009.31.00.001544-0/AP (TRF/1 ª Região- Sétima Turma, e-
DJF1 p.753 de 03/02/2012 Data da Decisão:  24/01/20 12). 
Assim, como a sentença se manifestou de forma expre ssa pela obrigação da União 
em repetir os valores indevidamente recolhidos e de terminou ao ente a cessação 
dos descontos da contribuição previdenciária sobre o terço de férias, não há que 
se falar em ilegitimidade passiva da autarquia para  a demanda. 
No que se refere à alegação da aplicabilidade do pr azo quinquenal de prescrição 
sobre a pretensão de recebimento dos valores, razão  assiste aos recorrentes. 
O STJ possui entendimento firmado no sentido de que  as contribuições 
previdenciárias são tributos sujeitos a lançamento de ofício, visto que seu 
recolhimento é realizado por ato exclusivo da entid ade pública, não havendo 
qualquer participação do contribuinte na sua realiz ação. 
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Desse modo, dada a natureza de tributo lançado de o fício, incabível a aplicação 
da tese dos 5+5, própria do lançamento por homologa ção, estando a repetição do 
indébito sujeita ao prazo quinquenal.  
Nesse sentido, trago à colação o seguinte precedent e:  
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO SERVIDOR  PÚBLICO. LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 168, INC . I, DO CTN. INAPLICABILIDADE 
DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE EM RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. 
1. A contribuição previdenciária a cargo do servido r público não é tributo 
sujeito a lançamento por homologação, mas sim de of ício, porquanto efetuado sem 
sua a participação, mas apenas pelo órgão público. 
2. Esta Corte, por meio de sua Primeira Seção, já s e pronunciou, em recurso 
representativo da controvérsia, que o prazo prescri cional a ser aplicado às 
ações de repetição de indébito relativas aos tribut os sujeitos ao lançamento de 
ofício é o qüinqüenal, nos termos do art. 168, inc.  I, do CTN (REsp 1086382/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 26.4.2010).  
3. Recurso especial provido. (REsp 1216237/RS, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011) 
Ante o exposto, ACOLHO os embargos opostos para acr escer os fundamentos acima 
expostos às razões do acórdão proferido por esta Tu rma e, por conseqüência, 
modifico a sentença impugnada para reconhecer a pre scrição dos valores 
recolhidos anteriormente ao qüinqüênio que antecede u o ajuizamento da ação. 
É o voto. 

A C Ó R D Ã O 
VISTOS e relatados estes autos, decide a Turma Recu rsal dos Juizados Especiais 
Federais da Seção Judiciária do Estado de Goiás, po r unanimidade, em ACOLHER os 
embargos de declaração, nos termos do voto da Juíza  Relatora. 
Goiânia - GO, 30 de maio de 2012. 
Juíza Federal LUCIANA LAURENTI GHELLER 
Relatora 

 
Relator 02 

 
VOTO-EMENTA 

 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LIMITAÇÃO AO TETO. EC 20/9 8 E 41/03. DECADÊNCIA 
AFASTADA. SENTENÇA ANULADA. CAUSA MADURA. ART. 515,  §3º, DO CPC. REVISÃO 
INDEVIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Trata-se de recurso interposto pela parte autora  contra sentença que 
extinguiu o processo, com julgamento do mérito, pro nunciando a decadência do 
direito de revisar ato concessivo de benefício prev idenciário, em consonância 
com as majorações extraordinárias do teto trazidas pelas Emendas Constitucionais 
20/98 e/ou 41/03, devido ao transcurso do prazo del imitado pelo art. 103 da Lei 
n. 8.213/1991.  
2. A sentença combatida merece reforma. Não obstant e esta Turma Recursal tenha 
entendimento firmado no sentido da aplicabilidade d o prazo decadencial do art. 
103 da Lei n.º 8.213/1991 a todos os benefícios pre videnciários, sejam eles 
concedidos antes ou após a MP 1.523/97, no presente  caso a decadência não 
ocorre, uma vez que conforme dispõe do art. 103 da Lei n.º 8.213/1991, tal 
prejudicial de mérito se refere somente ao direito de revisão do ato de 
concessão e não ao benefício propriamente dito, tan to que a causa de pedir 
fundamenta-se em fatos supervenientes, quais sejam,  as edições das Emendas 
Constitucionais n. 20/98 e 41/03. Eis o reportado d ispositivo: 
“Art. 103.  É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte  ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em  que tomar conhecimento da 
decisão indeferitória definitiva no âmbito administ rativo.” (sem destaque no 
original) 
3. Estando a causa madura, impõe-se o julgamento de  imediato, uma vez que a ré 
foi devidamente citada para contestar a ação, deven do ser aplicada a disposição 
constante do art. 515, § 3º, do CPC, por tratar-se de matéria de direito. 
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4. Com relação à prescrição, tratando-se de obrigaç ão de trato sucessivo, 
somente estão prescritas as parcelas vencidas nos c inco anos que antecederam à 
propositura da ação, não atingindo o “fundo de dire ito” (Súmula nº 85, STJ). 
5. Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal, po r ocasião do julgamento do RE 
564354, consagrou o entendimento de que o teto é ex terior ao cálculo do 
benefício, ou seja, é um limitador que se aplica ap ós a definição do valor do 
benefício. Assim sendo, se o limite é alterado, dev e ser ele aplicado ao valor 
inicialmente calculado, o que não implica em aplica ção retroativa de dispositivo 
constitucional, aumento ou reajuste, mas simples re adequação dos valores 
percebidos ao novo teto. Esse entendimento deve ser  utilizado nos casos de 
elevação extraordinária do teto dos benefícios prev idenciários promovida pelas 
Emendas Constitucionais 20/98 e/ou 41/03. Confira-s e o julgado: 
EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. R EVISÃO DE BENEFÍCIO. 
ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 
41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEI TO. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A  QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal 
Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 
legislação infraconstitucional: a primeira respeita  ao exercício do controle de 
constitucionalidade das normas, pois não se declara  a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê- la; a segunda, que se dá na 
espécie, decorre da garantia constitucional da prot eção ao ato jurídico perfeito 
contra lei superveniente, pois a solução de controv érsia sob essa perspectiva 
pressupõe sejam interpretadas as leis postas em con flito e determinados os seus 
alcances para se dizer da existência ou ausência da  retroatividade 
constitucionalmente vedada. 
2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação i mediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Co nstitucional n. 41/2003 aos 
benefícios previdenciários limitados a teto do regi me geral de previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de mo do a que passem a observar o 
novo teto constitucional. 
3. Negado provimento ao recurso extraordinário. 
6. A respeito da matéria, o Núcleo de Contadoria da  Justiça Federal do Rio 
Grande do Sul confeccionou parecer com objetivo de verificar a possibilidade de 
existência de diferenças em processos que versem so bre as majorações 
extraordinárias do teto, trazidas pelas ECs 20/98 e /ou 41/03, por meio da 
simples análise da renda mensal atual dos benefício s previdenciários, conforme 
se pode conferir no endereço eletrônico 
http://www.jfrs.jus.br/pagina.php?no=416. 
7. Como resultado de tal estudo, foi elaborada a ta bela prática reproduzida 
abaixo, segundo a qual os benefícios concedidos até  31/05/1998 ou entre 
01/06/1998 e 31/05/2003 precisam ter a Renda Mensal  igual a R$ 2.589,37 (dois 
mil, quinhentos e oitenta e nove reais e trinta e s ete centavos), no primeiro 
caso, ou a R$ 2.873,79 (dois mil, oitocentos e sete nta e três reais e setenta e 
nove centavos), no segundo, para que haja a possibi lidade de a parte autora ter 
diferenças a receber decorrentes das majorações do teto trazidas pela EC 20/98 e 
pela EC 41/03 ou somente diferenças decorrentes da majoração advinda com a 
edição da EC 41/03, respectivamente: 
QUADRO RESUMO DO PARECER TÉCNICO ELABORADO PELO NÚCLEO DE CONTADORIA DA JF/RS 
ACERCA DAS AÇÕES QUE VERSEM, EXCLUSIVAMENTE, SOBRE AS MAJORAÇÕES EXTRAORDINÁRIAS 
DO VALOR TETO PREVIDENCIÁRIO PROMOVIDAS PELAS ECs 20/98 E/OU 41/03 
 

QUADRO RESUMO (Válido até 12/2011)  
 
 

Condição 
 

É possível haver diferenças 
matemáticas relativas à 

majoração do teto trazida 
pela EC 20/98 ? 

É possível haver diferenças  
matemáticas relativas à 

majoração do teto trazida 
pela EC 41/03 ? 
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Benefícios com 
Renda Mensal 

Atual igual a R$ 
2.589,87* . 

 
SIM 

 
SIM 

 

Benefícios com 
Renda Mensal 

Atual igual a R$ 
2.873,79* . 

 
NÃO 

 
SIM 

Benefícios com 
Renda Mensal 

Atual DIFERENTE de 
R$ 2.589,87* ou R$ 

2.873,79* 
 

 
 
 

NÃO 

 
 
 

NÃO 

(*) As rendas mensais apontadas no Quadro Resumo po dem sofrer uma pequena 
variação nos centavos devido a critérios de arredon damento (aproximadamente 20 
centavos para mais ou para menos). 
8. Considerando que, conquanto o benefício da parte  autora tenha sido concedido 
antes da EC 20/98, sua renda mensal é inferior a R$  2.589,87 (dois mil, 
quinhentos e oitenta e nove reais e oitenta e sete centavos), não faz ela jus à 
revisão nos moldes requeridos, uma vez que, conform e conclusão do parecer 
supracitado, “o benefício não teve a renda mensal, após o primeiro reajuste, 
limitada ao teto e, consequentemente, não sofreu os  prejuízos decorrentes dos 
diferentes critérios de evolução”. 
9. Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURS O, para anular a sentença 
monocrática e julgar improcedente o pedido autoral.  
10. Sem custas e honorários advocatícios (Lei 9.099 /95, art. 55). 

 
A C Ó R D Ã O 

 
VISTOS, relatados e discutidos os autos, decide a T urma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de  Goiás, por unanimidade, DAR 
PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto d o Juiz-Relator. 
Goiânia - GO, 30 de maio de 2012. 
Juiz Federal EMILSON DA SILVA NERY 
Relator 


